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Art. 15. Fica instituído Grupo de Acompanhamento com-
posto de representantes dos Ministérios da Fazenda, do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência, Tecnologia e
Inovação, designados por ato conjunto, com o objetivo de definir os
critérios para o credenciamento das auditorias, e os critérios para
monitorar os impactos deste Decreto em termos de produção, em-
prego, investimento, inovação, preço e agregação de valor.

Art. 16. O art. 2o do Decreto no 7.567, de 15 de setembro de
2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2o ....................................................................................
..........................................................................................................

§ 8o No caso de montagem de carroçaria ou de car-
roçaria e cabina sobre chassis, de que resulte produto classificado
nos códigos 8704.2, 8704.3 ou 8704.90.00 da TIPI, a redução de
que trata o caput poderá ser usufruída pela empresa que execute

a operação, independentemente de habilitação e de atendimento

aos requisitos de que trata o inciso III do § 1
o
, desde que:

I - a empresa fabricante do chassis tenha, quanto a este
produto, usufruído da redução do IPI nos termos deste Decreto; ou

II - a empresa execute a operação de industrialização
sobre chassis usado pertencente ao encomendante da operação de
montagem." (NR)

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação, produzindo efeitos, em relação aos arts. 1o a 3o, 8o, 10, 11
e 13, a partir de 1o de janeiro de 2013.

Brasília, 3 de abril de 2012; 191o da Independência e 124o da
República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Fernando Damata Pimentel
Marco Antonio Raupp

6. Fabricação de caixa de câmbio e transmissão;
7. Fabricação de sistemas de direção e suspensão;
8. Montagem de sistema elétrico;
9. Fabricação de sistemas de freio e eixos;
10. Montagem, revisão final e ensaios compatíveis;
11. Montagem de chassis e de carrocerias;
12. Montagem final de cabines ou de carrocerias, com instalação de
itens, inclusive acústicos e térmicos, de forração e de acabamento; e
13. Produção de carrocerias preponderantemente através de peças
avulsas estampadas regionalmente.
14. Infraestrutura própria de laboratórios para desenvolvimento e teste
de produtos.

ANEXO III

Código TIPI
8701.20.00
8704.21.10
8704.21.20
8704.21.30
8704.21.90

8704.21.10 Ex01
8704.21.20 Ex01
8704.21.30 Ex01
8704.21.90 Ex01

8704.22.10
8704.22.20
8704.22.30
8704.22.90
8704.23.10
8704.23.20
8704.23.30
8704.23.90
8704.31.10
8704.31.20
8704.31.30
8704.31.90

8704.31.10 Ex01
8704.31.20 Ex01
8704.31.30 Ex01
8704.31.90 Ex01

8704.32.10
8704.32.20
8704.32.30
8704.32.90
8704.90.00

ANEXO I

Código NCM Código NCM
8701.20.00 8704.21.20 Ex 01
8703.21.00 8704.21.30 Ex 01
8703.22.10 8704.21.90 Ex 01
8703.22.90 8704.22.10
8703.23.10 Ex 01 8704.22.20
8703.23.90 Ex 01 8704.22.30
8703.23.10 8704.22.90
8703.23.90 8704.23.10
8703.24.10 8704.23.20
8703.24.90 8704.23.30
8703.31.10 8704.23.90
8703.31.90 8704.31.10
8703.32.10 8704.31.20
8703.32.90 8704.31.30
8703.33.10 8704.31.90
8703.33.90 8704.31.10 Ex 01
8703.90.00 8704.31.20 Ex 01
8704.10.10 8704.31.30 Ex 01
8704.10.90 8704.31.90 Ex 01
8704.21.10 8704.32.10
8704.21.20 8704.32.20
8704.21.30 8704.32.30
8704.21.90 8704.32.90
8704.21.10 Ex 01 8704.90.00

ANEXO II

ATIVIDADES FABRIS E DE INFRAESTRUTURA
DE ENGENHARIA

Atividades desenvolvidas pela própria empresa ou por terceiros, no país.
Para a produção de Automóveis e "picks-ups":

1. Estampagem;
2. Soldagem;
3. Tratamento anticorrosivo e pintura;
4. Injeção de plástico;
5. Fabricação de motor;
6. Fabricação de caixa de câmbio e transmissão;
7. Fabricação de sistemas de direção e suspensão;
8. Montagem de sistema elétrico;
9. Fabricação de sistemas de freio e eixos;
10. Produção de monobloco.
11. Montagem, revisão final e ensaios compatíveis;
12. Infraestrutura própria de laboratórios para desenvolvimento e teste
de produtos.

Para a produção de Veículos comerciais:

1. Estampagem;
2. Soldagem;
3. Tratamento anticorrosivo e pintura;
4. Injeção de plástico;
5. Fabricação de motor;

RETIFICAÇÃO

MEDIDA PROVISÓRIA No- 563, DE 3 DE ABRIL DE 2012

Altera a alíquota das contribuições previ-
denciárias sobre a folha de salários devidas
pelas empresas que especifica, institui o
Programa de Incentivo à Inovação Tecno-
lógica e Adensamento da Cadeia Produtiva
de Veículos Automotores, o Regime Espe-
cial de Tributação do Programa Nacional
de Banda Larga para Implantação de Redes
de Telecomunicações, o Regime Especial
de Incentivo a Computadores para Uso
Educacional, o Programa Nacional de
Apoio à Atenção Oncológica, o Programa
Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da
Pessoa com Deficiência, restabelece o Pro-
grama Um Computador por Aluno, altera o
Programa de Apoio ao Desenvolvimento
Tecnológico da Indústria de Semiconduto-
res, instituído pela Lei no 11.484, de 31 de
maio de 2007, e dá outras providências.

(Publicada no Diário Oficial da União de 4 de abril de 2012, Seção
1, páginas 2 a 8).

No art. 14, na parte que altera o art. 12 da Lei no 9.250, de
26 de dezembro de 1995:

onde se lê: "IX - doações e patrocínios ..."

leia-se: "VIII - doações e patrocínios ..."

No art. 53, caput, incisos II e III:

onde se lê: "II - os incisos I a IV do § 21 do art. 8
o

da Lei

n
o

10.865, de 30 de abril de 2004;"

III - os §§ 3o e 4o do art. 7o, o parágrafo único e os incisos
I a V do caput do art. 8

o
da Lei n

o
12.546, de 14 de dezembro

de 2011; e"

leia-se: "II - a partir do primeiro dia do quarto mês sub-

sequente à data de sua publicação, os incisos I a VI do § 21 do

art. 8
o

da Lei n
o

10.865, de 30 de abril de 2004;

III - a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente à
data de sua publicação, os §§ 3o e 4o do art. 7o, o parágrafo único
e os incisos I a V do caput do art. 8

o
da Lei n

o
12.546, de 14 de

dezembro de 2011; e"

Na página 7, nas assinaturas, leia-se: Dilma Rousseff, Guido

Mantega, Aloizio Mercadante, Fernando Damata Pimentel, Alexandre

Rocha Santos Padilha, Paulo Bernardo Silva, Garibaldi Alves Filho,

Marco Antonio Raupp e Leônidas Cristino.
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